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Enunciado n.º 22 aprovado pela 
COPEDUC/GNDH/CNPG

A Comissão Permanente de Educação – COPEDUC, que integra o Grupo Nacional de Direitos
Humanos - GNDH, aprovou, ao final do mês de novembro de 2022, o Enunciado n.º 22,
posteriormente homologado pelo Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais de Justiça - CNPG,
referente à Educação Especial e a disponibilização de profissional de apoio ou acompanhante
especializado. Confira o teor:
“A análise sobre a necessidade de oferta de profissional de apoio escolar ou acompanhante
especializado deve se dar na perspectiva do conceito social de deficiência, preconizado pela
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, e no bojo da elaboração de plano
individual de atendimento educacional especializado, não sendo laudo ou prescrição médica
fundamento para tal fim, pois essa análise é de cunho estritamente educacional. Assim, as
estratégias pedagógicas e de acessibilidade deverão ser adotadas pela escola, favorecendo as
condições de participação e de aprendizagem, conforme Notas Técnicas nº 19, de 8 de setembro de
2010, e nº 24, de 21 de março de 2013, do Ministério da Educação (MEC)”.
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https://lepedi-ufrrj.com.br/wp-content/uploads/2020/09/Nota-t%C3%A9cnica-n%C2%BA.-19-Profissionais-de-apoio.pdf
https://lepedi-ufrrj.com.br/wp-content/uploads/2020/09/Nota-t%C3%A9cnica-n%C2%BA.-19-Profissionais-de-apoio.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=13287-nt24-sistem-lei12764-2012&Itemid=30192


Ações de suporte jurídico e pedagógico
Nos meses de janeiro e fevereiro houve reuniões orientativas

Reunião –Projeto Educação Inclusiva

Reunião –Projeto Escola Legal
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Reunião - Escola Maria Montessori/6ª PJ 



Nota Técnica Conjunta orienta o enfretamento às diferentes 
formas de violência presentes no ambiente escolar

O Ministério Público Estadual, em Nota Técnica conjunta assinada em 13/01/2023, através

das Coordenações do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação (CEDUC), do

Centro de Apoio Operacional da Criança e do Adolescente (CAOCA), Centro de Apoio

Operacional de Defesa do Consumidor (CEACON) e do Centro de Apoio Operacional de

Defesa da Saúde (CESAU) ORIENTA, observada a independência funcional, que os

Promotores de Justiça, nas suas respectivas atribuições, instaurem Procedimento

Administrativo de Acompanhamento adotando ações de enfretamento às diferentes formas

de violência presentes no ambiente escolar, com base na legislação educacional e de

proteção integral da criança e adolescente, visando promover a cultura de paz nas

escolas.
Fonte: CEDUC Leia a NT na íntegra

https://www.mpba.mp.br/sites/default/files/biblioteca/educacao/informacoes_e_notas_tecnicas_do_ceduc/nt_conjunta_01.2023_-_ceduc-caoca-cesau-ceacon_-_violencia_escolar_1_assinado.pdf


MP questiona limite de vagas em escolas estaduais para alunos especiais

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso

(MPMT) ingressou com um pedido de liminar

para investigar uma resolução do Conselho

Estadual de Educação (CEE) que limita o

número de vagas, por turma, ofertadas no

ensino regular aos alunos com necessidades

especiais. A ação direta de inconstitucionalidade

(ADI) foi proposta após pedido efetuado pela 8ª

Promotoria de Justiça Cível de Cuiabá.

Fonte: hnt.com.br Leia na íntegra
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https://www.hnt.com.br/justica/mp-questiona-limite-de-vagas-em-escolas-estaduais-para-alunos-especiais/318351
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Empresário é acionado por má 
prestação de serviços educacionais 
em Uauá

O Ministério Público estadual ajuizou ação civil
pública contra o empresário acusado de causar
danos a estudantes de um curso profissionalizante
em Uauá. Segundo o promotor de Justiça Samory
Pereira Santos, o empresário é responsável pelo
Centro de Formação Educacional e Profissional
(CFEPP), que prejudicou alunos dos cursos de
atendente de farmácia, auxiliar administrativo,
mecânico, dentre outros. As aulas não eram
ministradas regularmente, explica o promotor de
Justiça, afirmando que a grade curricular do ano de
2018 foi prejudicada por culpa exclusiva do réu.

Fonte: Imprensa MPBA (Texto adaptado) Leia na íntegra

https://www.mpba.mp.br/noticia/66770#:~:text=MTb%2FBA%20%2D%202335-,Empres%C3%A1rio%20%C3%A9%20acionado%20por%20m%C3%A1%20presta%C3%A7%C3%A3o%20de%20servi%C3%A7os%20educacionais%20em,um%20curso%20profissionalizante%20em%20Uau%C3%A1.


Inserção da disciplina CIDADANIA DIGITAL no 
currículo da rede pública de ensino em 

Sobradinho
Nova Proposta de Matriz Curricular elaborada pela

Secretaria de Educação, atende solicitação da

Promotoria de Justiça de Sobradinho-Bahia, a Portaria

SME nº 003/2023 aprovada em 07/02/2023 "dispõe

sobre a Matriz Curricular da Educação Infantil, Ensino

Fundamental e EPJAI no Sistema Municipal de Ensino

e a reestruturação da oferta de Ensino do Tempo

Juvenil, na Educação Básica para Adolescentes e

Jovens de Sobradinho” e onde ressalta-se a inclusão

da disciplina de cidadania digital na matriz curricular
dos 8º e 9º anos.

Fonte:CEDUC
03
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Censo Escolar 2022: matrículas na educação básica 
sobem na rede privada após a pandemia

O Censo Escolar da Educação Básica 2022,
divulgado pelo Ministério da Educação (MEC)
no dia 08/02/2023 mostrou aumento no
número de matrículas de educação básica na
rede privada após a pandemia. Na rede pública,
os números não tiveram muita variação.
.

No ano passado, foram registradas, no total, 47,4 milhões de matrículas nas 178,3 mil
escolas de educação básica no Brasil - 714 mil matrículas a mais em comparação com 2021,
o que representa um aumento de 1,5% no período. A rede privada expandiu 10,6% de
2021 a 2022, se aproximando de patamares pré-pandemia de 2019.
Fonte: G1 Educação ( texto adaptado) Leia na íntegra

https://g1.globo.com/tudo-sobre/ministerio-da-educacao/
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2023/02/08/mec-censo-escolar-2022.ghtml


O Ministério Público Estadual, no dia 09/02/2023 propôs AÇÃO CIVIL PÚBLICA, através

do Promotor de Justiça Carlos André Milton Pereira , afim de manter a adequada atuação

dos estagiários contratados pelo Município de Santo Estevão nos termos da Lei nº

11.788/2008. De forma que NÃO exerçam função de professor regente, o que

configuraria um desvirtuamento do estágio, nem exerçam regência de sala de aula, não

atuem sem a presença do professor regente efetivo em tempo integral, devendo ainda

haver a efetiva supervisão do estágio. Fonte: DOE

ACP propõe que estagiário atue nos termos da lei
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MP aciona Estado da Bahia após irregularidades na alimentação

em colégio de Feira de Santana

O Ministério Público estadual pediu à
Justiça baiana que o Estado da Bahia seja
obrigado, em um prazo de 120 dias, a
adequar o espaço de armazenamento e
preparo da alimentação escolar no
Colégio Estadual Wilson Falcão, em Feira
de Santana, conforme notificações da
Divisão de Vigilância Sanitária (Divisa) do
município. Segundo o promotor de Justiça
Audo Rodrigues, autor da ação civil
pública expedida no dia 13/02/2023,
uma inspeção realizada pela Divisa em
janeiro encontrou várias irregularidades,
mesmo a instituição já tendo passado por
quatro auditorias e uma reforma recente.

Fonte: Imprensa MPBA (Texto adaptado) Leia na íntegra11

https://www.mpba.mp.br/node/67048:~:text=O%20Minist%C3%A9rio%20P%C3%BAblico%20estadual%20pediu,Sanit%C3%A1ria%20(Divisa)%20do%20munic%C3%ADpio.
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Termo de Cooperação Técnica com UNEB é discutido

O CEDUC recebeu na tarde do dia 14/02/2023
a magnífica Reitora da Universidade Estadual
da Bahia- UNEB, a profa. Dra. Adriana
Marmori, na ocasião foi apresentado o projeto
de Educação Inclusiva do MPBA bem como a
experiência do projeto-piloto desenvolvido no
município de Cruz das Almas, neste encontro
foram discutidos aspectos do Termo de
Cooperação Técnica, a ser assinado por ambas
as instituições e que formaliza a parceria entre
a UNEB e o MPBA para realização de um curso
sobre a temática, no âmbito do projeto de
Educação Inclusiva, estiveram presente a profa.
Dra. Jaciete Barbosa dos Santos , secretária de
Acessiblidade e inclusão da UNEB, a prof. Dra.
Cláudia Paranhos da UNEB e a pedagoga do
CEDUC Iracema Lemos.
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Atendimento técnico-pedagógico pelo Teams

De acordo com o planejamento do CAO, visando a ampliação no atendimento às
Promotorias de Educação, o pedagogo José Sérgio tem disponibilizado dois dias no mês
para atendimento técnico-pedagógico pelo Teams, conforme programação mensal
enviada previamente por e-mail, com o correspondente link da sala virtual, sem prejuízo
daqueles atendimentos ordinários solicitados pelas Promotorias no âmbito dos diferentes
PA que ocorrem também por meio do Teams. Esse atendimento tem permitido que as
Promotorias possam apresentar demandas em curso, assim como, discutir possíveis
encaminhamentos no âmbito da educação que possam ser mais adequados e eficazes na
resolução dos problemas apresentados pelos sistemas de ensino. Fonte: CEDUC

Atendimento Pedagógico -4ª PJ educação



Participação do CEDUC na reunião da FEEBA

O coordenador do CEDUC Adalvo Nunes Dourado

Júnior teve participação especial na 2ª Reunião

Ordinária do FEEBA de 2023.Na ocasião, o Promotor

de Justiça Adalvo Nunes Dourado Júnior abordou o

posicionamento do Ministério Público do Estado da

Bahia acerca da desmilitarização das escolas na Bahia,

destacando a Informação Técnica nº 02/2022 ,

elaborada pelo CEDUC e encaminhada a todas as

Promotorias de Justiça do estado com atuação na área

de educação.
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Novos parceiros e Seminário movimentam o Projeto de 
educação inclusiva em 2023

Visando fortalecer a atuação do Ministério Público
da Bahia em prol da garantia de direito a
educação dos alunos com deficiência, o Projeto
de Educação Inclusiva do CEDUC , coordenado
pelo Promotor de Justiça Adriano Marques, vem
fomentando a efetividade da inclusão escolar com
apoio de parceiros como : SESI, UNEB, UFRB, TCE ,
MPF dentre outros.

Se inscreva aqui

No intuito de apresentar o projeto piloto
”Educação Inclusiva“, desenvolvido no município
de Cruz das Almas, será realizado um seminário
no dia 31/03/2023, no auditório Afonso Garcia
Tinoco, na sede do MPBA que contará com a
presença de palestrantes e convidados ilustres.

Abaixo o link de inscrição.

https://forms.office.com/Pages/ResponsePage.aspx?id=1hLxfY4XSEWtJIjh2r44Uk_iiqOdx2NEkmqbPxXsmpRUNjVCTTk1NDVIUUJaS0tTQjFTSFVKTjRBMiQlQCNjPTEkJUAjdD1n
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